


Síntese da apresentação

1. Marco Legal de CT&I;

2. Equipe de Ciência, Tecnologia e Inovação (ECT&I);

3. Projetos da ECT&I.



Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação



Marco Legal de Ciência, 
Tecnologia e Inovação

 Conjunto de normativos, que
estabelece várias medidas para a
realização da atividade de
pesquisa científica e tecnológica e
possibilitar a cooperação entre
Instituições Científicas,
Tecnológicas e de Inovação (ICTs)
e diversos atores do SNCTI,
sobretudo as empresas.  Também prevê a criação de mecanismos de fomento 

para ciência, tecnologia e inovação, que podem ser
utilizados no financiamento de projetos, programas e
políticas de pesquisa.

 Busca a produção de criações e a
transferência de tecnologia.



Marco Legal de CT&I



Relação governo, universidade e empresas

UNIVERSIDADE
(ICT)

GOVERNO EMPRESA

Interação UNIVERSIDADE – EMPRESA– GOVERNO
Sociedade fundada no conhecimento

Crescimento econômico e Desenvolvimento social

ICT: Instituição Científica, 
Tecnológica e de Inovação 
(universidades, institutos e 

centros de pequisa)
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Ciência, Tecnologia e Inovação na 
Constituição da República de 1988

Art. 218. O Estado promoverá e incentivará o
desenvolvimento científico, a pesquisa, a
capacitação científica e tecnológica e a
inovação.

Art. 219, parágrafo único. O Estado estimulará a
formação e o fortalecimento da inovação nas
empresas, bem como nos demais entes,
públicos ou privados, a constituição e a
manutenção de parques e polos tecnológicos e
de demais ambientes promotores da inovação,
a atuação dos inventores independentes e a
criação, absorção, difusão e transferência de
tecnologia.
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Ciência, Tecnologia e Inovação na 
Constituição da República de 1988

Art. 219-A. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
poderão firmar instrumentos de cooperação com órgãos e
entidades públicos e com entidades privadas, inclusive para o
compartilhamento de recursos humanos especializados e capacidade
instalada, para a execução de projetos de pesquisa, de 
desenvolvimento científico e tecnológico e de inovação, mediante
contrapartida financeira ou não financeira assumida pelo ente
beneficiário, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional
nº 85, de 2015)

Art. 219-B. O Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação
(SNCTI) será organizado em regime de colaboração entre entes,
tanto públicos quanto privados, com vistas a promover o
desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação. (Incluído
pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)



Impulsionar a inserção do
empresariado e das ICTs públicas e
privadas no âmbito das políticas
públicas voltadas à inovação

Simplificar os procedimentos de
gestão financeira, compras,
contratação, celebração de parcerias e
importação para atividades de CT&I

Aperfeiçoar a legislação para prover
segurança jurídica na interpretação
por parte dos Órgãos de Controle e
pelos setores jurídicos

Viabilizar a constituição de um SNCTI, 
que maximize as possibilidades de 
cooperação

Diretrizes principais do Marco Legal de CT&I
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Princípios da Lei de Inovação
I - promoção das atividades científicas e tecnológicas como
estratégicas para o desenvolvimento econômico e social;

V - promoção da cooperação e interação entre os entes
públicos, entre os setores público e privado e entre
empresas;

VI - estímulo à atividade de inovação nas Instituições
Científica, Tecnológica e de Inovação (ICTs) e nas empresas,
inclusive para a atração, a constituição e a instalação de
centros de pesquisa, desenvolvimento e inovação e de
parques e polos tecnológicos no País;

VII - promoção da competitividade empresarial nos
mercados nacional e internacional;

VIII - incentivo à constituição de ambientes favoráveis à
inovação e às atividades de transferência de tecnologia;



Outorga de 
infraestrutura

Acordos de 
parceria para 

PD&I

Acordos de 
cooperação 

internacionais

Convênios 
para PD&I

Termos de 
outorga

Alianças 
estratégicas

Encomendas 
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Apresentação geral 
sobre a ECT&I





Equipe de Ciência, Tecnologia e Inovação 
(ECT&I)

Ludmila Meira Maia Dias
Coordenadora

Deolinda Vieira Costa
Coordenadora Substituta

Barbara Tuyama Sollero
Procuradora Federal

Carlos Octaviano de Medeiros Mangueira
Procurador Federal

Saulo Pinheiro de Queiroz
Procurador Federal

Ronaldo Orlandi da Silva
Procurador Federal

Vinícius Loureiro da Mota Silveira
Procurador Federal



Atividade de consultoria

Análise jurídica dos 
processos 

administrativos

Área de competência: 
processos referentes ao 

Marco Legal de CT&I

Ampliação da 
capacidade de 

atendimento da unidade 
da Procuradoria na 
autarquia/fundação

Submissão à aprovação 
da Chefia da unidade

Especialização Uniformidade Segurança jurídica



Atividades de assessoramento jurídico

 Eficiência e a uniformidade das
atividades de consultoria e
assessoramento em matéria de
ciência, tecnologia e inovação;

 Segurança jurídica;

 Atuação especializada e
estratégica em matéria de
ciência, tecnologia e inovação;

 Fomento e estímulo às unidades
assessoradas na aplicação do
Marco Legal de Ciência,
Tecnologia e Inovação.

 Reuniões virtuais
(procuradoria e/ou gestores);

 Visitas presenciais;

 Análise informal de
demandas, conjugada com
discussões entre a equipe
e/ou a unidade;

 Projetos da ECT&I.

ObjetivosObjetivos AçõesAções

ECT&I
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Procuradorias Federais atendidas pela ECT&I (agosto/2025)
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Procuradorias Federais atendidas pela ECT&I (agosto/2025)



Procuradorias Federais atendidas em projetos da ECT&I (agosto/2025)
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Principais projetos da 

ECT&I



PROJETOS DA ECT&I

1. Criação da página de CT&I da AGU na internet

2. Projeto de Assessoramento Estratégico em CT&I

3. Projeto ECT&I Comunica

4. Projetos ECT&I Verde e ECT&I Cultura

5. Projeto ECT&I DOCs

6. Projeto Linguagem Simples

7. ECT&I Normas

8. ECT&I Assessora

9. ECT&I Informa



1. Projeto Assessoramento Estratégico em CT&I

Visita presencial da ECT&I ao CEFET/RJ

26 a 27 de junho de 2024. 



33 edições

+ de 950 pessoas em 2 

listas de transmissões



3. Projeto Linguagem Simples
A ECT&I está revendo os seus modelos de pareceres utilizados.

No mês de novembro/2024 foram revisados os seguintes modelos:

1. Parecer de acordo de pareceria para PD&I;

2. Parecer de convênio para PD&I previsto na Lei de Informática;

3. Parecer de acordo de pareceria para PD&I com utilização de recursos Embrapii.

• Após a revisão, o número de páginas dos modelos foi sensivelmente reduzido,
passando a ter uma média de 10 laudas.

• A ECT&I continuará os trabalhos de revisão dos demais modelos no ano de 2025.



4. Página de CT&I no site 

da AGU



4. PROJETO ECT&I VERDE





O que é?

Coletânea de modelos para uso
das Instituições Científicas,
Tecnológicas e de Inovação
(ICTs) públicas federais na
instrução dos processos
administrativos relativos aos
instrumentos do Marco Legal
de Ciência, Tecnologia e
Inovação.



ECT&I Docs
MODELO 1 - PARECER TÉCNICO

MODELO 2 - MANIFESTAÇÃO TÉCNICA DONÚCLEO DE INOVAÇÃO TECNOLÓGICA (NIT)

MODELO 3 - PLANO DE TRABALHO DE ACORDO DE PARCERIA PARA PESQUISA, DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO (ART. 9º DA LEI Nº 10.973, DE
2 DE DEZEMBRODE 2004)

MODELO 4 - PLANO DE TRABALHO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS (ART. 8º DA LEI Nº 10.973, DE 2
DE DEZEMBRO DE 2004)

MODELO 5 - PLANO DE TRABALHO DE CONTRATOS QUE ENVOLVEM TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA

MODELO 6 - APROVAÇÃO DE PROJETOS DE PD&I POR DECISÃODE AUTORIDADE SINGULAR

MODELO 7 - APROVAÇÃO DE PROJETOS DE PD&I POR DECISÃOCOLEGIADA, PRECEDIDA DE DECISÃO SINGULAR

MODELO 8 - APROVAÇÃO DE PROJETOS DE PD&I POR DECISÃOCOLEGIADA

MODELO 9 - DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES

MODELO 10 - APROVAÇÃO DE PROJETOS DE PD&I POR DECISÃOCOLEGIADA

MODELO 11 - JUSTIFICATIVA PARA A ESCOLHA DE UMA DAS FUNDAÇÕES DE APOIO

MODELO 12 - LISTA DE VERIFICAÇÃO PARA A INSTRUÇÃO PROCESSUAL DE TERMOS ADITIVOS

MODELO 13 - MANIFESTAÇÃO DONIT PARA TERMOS ADITIVOS

MODELO 14 - MANIFESTAÇÃO ACERCA DA PROPOSTA DE DESPESAS OPERACIONAIS E ADMINISTRATIVAS (DOA) APRESENTADA PELA
FUNDAÇÃO DE APOIO

1ª
 E

di
çã

o
2ª

 E
di

çã
o



Lançamento!



Projeto ECT&I Informa
- Objetivo: difundir os entendimentos jurídicos adotados pela ECT&I em suas manifestações jurídicas
consultivas

- Finalidades:

a) contribuir para a melhoria do desempenho das atividades dos procuradores federais que exerçam
as suas atribuições em ICT’s;

b) facilitar o acesso aos entendimentos aplicados pela ECT&I referentes ao MLCTI

- A ECT&I pretende elaborar, no decorrer no ano de 2025, um documento informativo com a
compilação de seus entendimentos consultivos, segmentados por temas e devidamente
parametrizados com os dispositivos da Lei n. 10.973, de 2004



OBRIGADO!

Equipe de Ciência, 
Tecnologia e Inovação

Contato


